
6280 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 223 — 26 de Setembro de 2003

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho Normativo n.o 40/2003

O Decreto-Lei n.o 290-A/2001, de 17 de Novembro,
que aprova o regime de exercício de funções e o estatuto
do pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
(SEF), prevê no n.o 4 do artigo 5.o que «Por despacho
do Ministro da Administração Interna e mediante pro-
posta do director-geral será aprovado um regulamento
de colocações de pessoal.».

Assim, considerando as exigências específicas da car-
reira de investigação e fiscalização do SEF, e ao abrigo
do disposto no n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 290-A/2001, de 17 de Novembro, ouvidas as asso-
ciações sindicais competentes, determino o seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento de Colocações e
Transferências do Pessoal da Carreira de Investigação
e Fiscalização do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
anexo ao presente despacho normativo e do qual faz
parte integrante.

2 — O presente despacho normativo entra em vigor
no dia seguinte ao da sua publicação.

Ministério da Administração Interna, 8 de Setembro
de 2003. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Nuno Miguel Miranda de Magalhães.

REGULAMENTO DE COLOCAÇÕES E TRANSFERÊNCIAS DO PES-
SOAL DA CARREIRA DE INVESTIGAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO
SERVIÇO DE ESTRANGEIROS E FRONTEIRAS.

Artigo 1.o

Regime de colocações

As colocações do pessoal da carreira de investigação
e fiscalização do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
(SEF) regem-se pelo disposto no presente Regulamento.

Artigo 2.o

Conceitos

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Colocação — a designação de funcionário para
preenchimento de vaga que tinha sido anun-
ciada;

b) Colocação por oferecimento — colocação efec-
tuada com base em candidatura voluntária de
funcionário para preenchimento de vaga anun-
ciada;

c) Colocação por imposição — colocação de fun-
cionário destinada a preencher vaga anunciada
não preenchida por falta de apresentação de
candidaturas voluntárias;

d) Colocação inicial — primeira colocação de fun-
cionário para preenchimento de vaga que tenha
sido anunciada;

e) Colocação originária — colocação de funcioná-
rio em vaga numa determinada localidade para
efeitos de nela adquirir vinculação de carácter
permanente;

f) Rotação — movimentação temporária de fun-
cionários entre unidades orgânicas situadas na
mesma localidade;

g) Comissão de serviço — colocação temporária
de um funcionário em localidade diferente
daquela em que se encontrava colocado, adqui-
rindo na de destino o estatuto de funcionário
deslocado;

h) Permuta — nomeação recíproca e simultânea
de funcionários da mesma categoria, pertencen-
tes a unidades orgânicas distintas, a requeri-
mento dos interessados;

i) Localidade — a área do concelho onde se situa
a unidade orgânica do SEF e, no caso específico
de Lisboa e Porto, as respectivas áreas conce-
lhias ou dos municípios confinantes.

Artigo 3.o

Anúncio de vagas

1 — As colocações definidas no artigo 2.o são efec-
tuadas por localidades, na sequência de anúncio de
vagas.

2 — As vagas que possam prever-se em cada loca-
lidade são dadas a conhecer aos interessados, mediante
anúncios a afixar em todas as unidades orgânicas onde
exerça funções pessoal da carreira, devendo os funcio-
nários das categorias que forem definidas no anúncio
de vagas apresentar candidatura às mesmas.

Artigo 4.o

Candidaturas

As candidaturas devem ser apresentadas no prazo que
for indicado no anúncio, o qual não deverá ser inferior
a sete dias contados da data de afixação do anúncio
nas respectivas unidades orgânicas, a menos que outro
prazo mais longo seja fixado.

Artigo 5.o

Colocação por oferecimento

1 — Verificando-se vários oferecimentos, é designado
o funcionário que à data do anúncio da vaga seja mais
antigo na respectiva categoria, de acordo com a orde-
nação constante da última lista de antiguidade ou o
funcionário melhor classificado na lista de classificação
final do estágio probatório.

2 — Quando, em resultado de concurso, tenha havido
mudança de categoria após a última lista de antiguidade,
releva para efeito do disposto no n.o 1 o posicionamento
do funcionário na lista de classificação final do respec-
tivo concurso.

3 — Sempre que os interesses do serviço recomendem
escolha diferente da que resulta da aplicação dos cri-
térios referidos nos números anteriores, pode o direc-
tor-geral do SEF designar, através de despacho fun-
damentado, para preenchimento da vaga, um dos outros
funcionários que se tenham candidatado ao respectivo
preenchimento.

Artigo 6.o

Colocação por imposição

1 — Na falta de apresentação de candidaturas ao
preenchimento da vaga (ou verificando-se o condicio-
nalismo previsto no n.o 4 do artigo anterior — elimi-
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nado), a colocação dos funcionários é feita por impo-
sição, em função da menor antiguidade na categoria
respectiva ou da menor classificação final no estágio
probatório, nos termos referidos no artigo anterior.

2 — A nomeação para preenchimento da vaga pode
não se efectuar pela ordem de precedência prevista no
número anterior, mediante despacho fundamentado do
director, sempre que os interesses do serviço o acon-
selhem.

Artigo 7.o

Colocação inicial

1 — A colocação inicial do funcionário tem a duração
de dois anos contados a partir da data de apresentação
na respectiva localidade.

2 — Terminado o período de colocação inicial pre-
visto no n.o 1, o funcionário colocado nas Regiões Autó-
nomas será colocado transitoriamente no continente,
mediante despacho do director-geral do SEF, até adqui-
rir a colocação originária, sem prejuízo de poder can-
didatar-se a vagas anunciadas nos termos do presente
regulamento.

Artigo 8.o

Colocação originária

1 — O funcionário detentor de uma colocação ori-
ginária pode candidatar-se a colocação originária noutra
localidade para a qual tenham sido anunciadas vagas.

2 — A posse de colocação originária numa localidade
não impede que o funcionário seja designado para cum-
primento de comissões de serviço.

3 — A vaga resultante da mudança de colocação ori-
ginária de um funcionário é preenchida, preferencial-
mente, por funcionários que apresentem candidatura
para colocação originária na localidade em que a vaga
se verificou.

4 — Se não houver apresentação de candidaturas para
o efeito do número anterior, o preenchimento daquela
vaga é feito em comissão de serviço, voluntária ou por
imposição.

Artigo 9.o

Rotação

1 — Os funcionários são sujeitos, por despacho do
director-geral, a rotação, obedecendo a sua colocação
às necessidades de ajustamento da distribuição de pes-
soal pelas várias unidades orgânicas.

2 — Os funcionários que hajam cumprido um período
de dois anos em determinada unidade orgânica gozam
do direito à rotação, o qual só pode ser negado por
despacho do director-geral fundamentado em razões de
conveniência de serviço.

Artigo 10.o

Comissão de serviço

1 — As colocações em comissão de serviço têm a
duração de um ano.

2 — Os prazos indicados no número anterior repor-
tam-se ao tempo efectivo de serviço prestado, nele se
incluindo o período de férias e contam-se da data da
apresentação do funcionário na respectiva localidade.

3 — Será dada prioridade para o cumprimento da
comissão de serviço ao funcionário que se candidate
pela primeira vez.

4 — A data de referência para designar funcionários
para comissão de serviço por imposição é a do anúncio
de vagas respectivo.

Artigo 11.o

Suspensão, redução ou termo da comissão de serviço
por iniciativa do director-geral

Por razões imperiosas de serviço ou motivos pon-
derosos invocados pelo funcionário, pode o director-
-geral suspender, reduzir ou dar por finda, a todo tempo,
qualquer comissão de serviço.

Artigo 12.o

Renovação da comissão de serviço

1 — Caso o pretenda, o funcionário colocado em
comissão de serviço numa localidade deve requerer a
sua renovação até 60 dias antes do termo previsto, sob
pena de caducidade.

2 — Renovada a comissão de serviço, nos termos do
número anterior, o funcionário pode, no prazo de 60 dias
antes do seu termo, requerer a sua colocação originária
na mesma localidade.

Artigo 13.o

Intervalo entre comissões de serviço

O funcionário só cumpre, na mesma categoria, por
imposição, uma comissão de oito em oito anos contados
a partir da data em que terminou a última, ainda que
para esta se tenha oferecido, desde que tenha cumprido
pelo menos metade do tempo da mesma.

Artigo 14.o

Permutas

1 — O director-geral pode autorizar permuta entre
funcionários, qualquer que seja o seu tempo de per-
manência nas unidades orgânicas.

2 — O funcionário que, por permuta, substitua outro
cumpre apenas nessa unidade orgânica o tempo de ser-
viço que ao funcionário que substitui faltava cumprir.

3 — O funcionário que pretenda efectuar permuta,
deverá, através do Departamento de Gestão e Admi-
nistração de Recursos Humanos, para conhecimento dos
interessados, remeter proposta para a unidade orgânica
onde pretende exercer funções.

4 — Havendo mais de um funcionário interessado na
permuta, será designado aquele que for mais antigo na
respectiva categoria de acordo com a ordenação cons-
tante da última lista de antiguidade ou o melhor clas-
sificado na lista de classificação final do estágio pro-
batório.

Artigo 15.o

Direitos de voluntários e permutantes

As comissões de serviço efectuadas por permuta não
são consideradas para o efeito do estabelecido no
artigo 13.o, salvo para o permutante que tenha cumprido
mais de metade daquela.
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Artigo 16.o

Prazo de apresentação dos funcionários

1 — Designado o funcionário para preenchimento de
uma vaga, deve proceder-se à sua notificação, no prazo
de 5 dias após o respectivo despacho, devendo a apre-
sentação no local com a vaga em aberto efectuar-se
no prazo de 15 dias a contar da notificação, se aquele
se situar no continente, e no prazo de 30 dias, se se
situar nas Regiões Autónomas.

2 — Em caso de colocação por rotação, o funcionário
deve apresentar-se no local onde foi colocado no prazo
de cinco dias a contar da data da notificação.

Artigo 17.o

Prazo de substituição

Excepto por razões imperiosas de serviço, o funcio-
nário que termine a sua comissão de serviço deve ser
substituído no prazo máximo de 30 dias contados da
data em que a mesma termine.

Artigo 18.o

Distribuição de pessoal

A distribuição de pessoal pelas unidades orgânicas
é feita pelo director-geral.

Artigo 19.o

Disposições finais e transitórias

Mantêm-se válidas as comissões de serviço e permutas
efectuadas ao abrigo do anterior regulamento.

Artigo 20.o

Casos omissos

Os casos duvidosos ou omissos do presente Regu-
lamento são decididos pelo Ministro da Administração
Interna, ouvido o director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1066/2003

de 26 de Setembro

A manutenção das condições que levaram a admitir
a existência de duas zonas vitícolas na região da Estre-
madura tem influenciado o processo de elaboração de
vinho regional.

Por consequência, entre as diversas medidas a adop-
tar, importa eliminar o condicionalismo que impede a
elaboração de vinho leve na zona mais setentrional da
região e adequar o título alcoométrico natural mínimo
às condições climatéricas que se manifestam com
frequência.

Assim, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 2.o

do Decreto-Lei n.o 309/91, de 17 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o O n.o 8.o da Portaria n.o 351/93, de 24 de Março,
passa a ter a seguinte redacção:

«8.o — 1 — Com excepção do disposto no n.o 2, o
‘Vinho Regional Estremadura’ deve ter um título alcoo-
métrico volúmico natural mínimo de 10% vol., devendo
os restantes parâmetros analíticos apresentar os valores
definidos para os vinhos de mesa em geral.

2 — O ‘Vinho Regional Estremadura’ que venha a
utilizar o designativo ‘vinho leve’ deve possuir o título
alcoométrico natural mínimo fixado para a zona vitícola
em causa, um título alcoométrico adquirido máximo de
10% vol., uma acidez fixa igual ou superior a 4,5 g/l,
expressa em ácido tartárico, uma sobrepressão máxima
de 1 bar e os restantes parâmetros analíticos estarem
de acordo com os valores definidos para os vinhos de
mesa em geral.

3 — Do ponto de vista organoléptico, os vinhos devem
satisfazer os requisitos apropriados quanto à cor, lim-
pidez, aroma e sabor.»

2.o Esta portaria produz efeitos a partir da campanha
vitivinícola de 2003-2004.

O Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Armando José Cordeiro Sevinate Pinto, em 11
de Setembro de 2003.

Portaria n.o 1067/2003

de 26 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Meda:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Meda (processo n.o 3478-DGF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação Clube de Caça e Pesca da Meda, com
o número de pessoa colectiva 501869611 e sede na Rua
de Gago Coutinho e Sacadura Cabral, 6430-148 Meda.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante sitos nas
freguesias de Meda, Longroiva, Poço Canto, Fonte
Longa, Vale Flor, Rabaçal, Carvalhal, Pai Penela e Cas-
teição, município de Meda, com a área de 10 303 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10%, relativamente ao caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 40%, aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o


